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	MUNICÍPIO DE DESCANSO - PREFEITURA

FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE - FMS – CNPJ 10.552.903/0001-39

Rua José Bonifácio n° 215 – CEP 89910-000 - Descanso – SC.

Telefone: 49-3623.0797 e Fone/Fax 3623.0122 – E-mail: saude1@descanso.sc.gov.br





PROCESSO LICITATÓRIO Nº 2/2018
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 01/2018
EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2018
EDITAL DE CREDENCIAMENTO para Prestadoras de Serviços de Assistência à Saúde, preferencialmente Entidades Privadas, Filantrópicas e/ou Sem Fins Lucrativos interessadas em participar, de forma complementar, do Sistema Único de Saúde.

O MUNICIPIO DE DESCANSO/SC - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS, 

· Considerando o a Lei nº 8.080/90 em seu artigo 24 que trata da necessidade de contratar, de forma complementar, serviços de assistência à saúde;
· Considerando o interesse em dispor de uma rede de serviços de saúde mais ampla;
· Considerando a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos;
· Considerando a Portaria MS/GM nº. 1.034, de 05 de maio de 2010, que prevê a complementaridade na contratação de instituições privadas para a prestação de serviços de saúde, conforme seus artigos 3º e 6º;
· Considerando o Manual de Normas Técnicas para Serviços de Reabilitação em Deficiência Mental e ou Autismo do Ministério da Saúde;
· Considerando a deliberação 180/CIB/2015;

Decide:
Tornar público, para conhecimento dos interessados, o Edital de Chamamento Público n.º 01/2018, visando à contratação de Unidades Prestadoras de Serviços de Assistência à Saúde, na área ambulatorial, para atender a demanda do Município de Descanso, estado de Santa Catarina, de pacientes do SUS no procedimento 03.01.07.007-5 – Atendimento/Acompanhamento de Paciente em Reabilitação do Desenvolvimento Neuropsicomotor, da Tabela Unificada de Procedimentos SUS do Ministério da Saúde, em conformidade com a Portaria MS/GM nº. 1.635, de 12 de setembro de 2002 e Portaria MS/SAS nº. 728, de 10 de outubro de 2002. Os interessados em participar poderão apresentar a Documentação para Habilitação a partir do dia 04/01/2018, às 08:00 horas, no Departamento de Licitações e Contratos, com sede no endereço do Município de Descanso - Prefeitura, sito a Avenida Marechal Deodoro, nº 146, centro, de conformidade com as seguintes condições:


O presente credenciamento encontra-se aberto a partir do dia 04 de janeiro de 2018 e poderá ser realizada por qualquer interessado, pessoa jurídica, a qualquer tempo, que preencha as condições mínimas exigidas no presente edital.
2- OBJETO

2.1 - O presente Chamamento Público tem por objeto a contratação de Instituição, prestadora de serviço de Atendimento/Acompanhamento de Paciente em Reabilitação do Desenvolvimento Neuropsicomotor, a serem remunerados de acordo com a Tabela Unificada de Procedimentos do SUS, do Ministério da Saúde, de acordo com as quantidades e especificações descritas abaixo e constantes no termo de referência (Anexo I).

	Código Procedimento
	Número de Procedimentos/Mês
	Valor Unitário

R$
	Valor Total/Mês

R$
	Total/Anual

	03.01.07.007-5
	672
	15,26
	10.254,72
	123.056,64


2.2 – As quantidades e valores acima descritos correspondem ao limite anual, podendo variar no período mensal de acordo com a necessidade de procedimentos.

3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E PROCEDIMENTOS

3.1 - Os interessados, em participar da presente Chamada Publica, devem estar com o Estabelecimento localizado na área de abrangência do Município de Descanso, estado de Santa Catarina e estar com o Cadastro de Estabelecimento Nacional de Saúde (SCNES) atualizado.



3.2. Poderão participar desta Chamada Pública os interessados do ramo de atividade do objeto deste Processo Licitatório que comprovem sua qualificação, na forma indicada neste Edital.

3.3. A participação no Processo Licitatório importa total, irrestrita e irretratável submissão dos proponentes às condições deste Edital. 

4 - DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS

4.1 – O envelope, contendo os documentos exigidos, deverá ser entregue e protocolado junto ao Departamento de Licitações e Contratos do Município de Descanso - Prefeitura, sito à Avenida Marechal Deodoro, nº 146, centro, a partir das 08:00 horas, do dia 04 de Janeiro de 2018, em um envelope lacrado, denominado, DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO
4.2 – O envelope deverá estar lacrado e indevassável, com a seguinte inscrição:

RAZÃO SOCIAL DA PESSOA JURÍDICA:

MUNICIPIO DE DESCANSO - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 02/2018
EDITAL DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 01/2018 

CREDENCIAMENTO Nº 01/2018
DENOMINAÇÃO DO ENVELOPE: DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO

5 – DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO

5.1 Ofício de solicitação formal da entidade interessada, modelo Anexo II; 

5.2 Declaração emitida pela entidade que está de acordo com as normas e tabelas de valores definidas pelo SUS e que realizará todos os procedimentos a que se propõe;

5.3 Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 

5.4 Contrato Social ou Estatuto Social, devidamente registrado e alterações posteriores;

5.5 Dados pessoais do signatário (responsável legal) da instituição, o qual assinará o contrato (nome completo, cargo, logradouro, estado civil, profissão, RG e CPF); 
5.6 Declaração individual ou coletiva com as respectivas assinaturas dos sócios e diretores que não são servidores públicos da Secretaria Municipal da Saúde de Descanso (Lei n.º 8.666/93), e também que não ocupam Cargo ou Função de Chefia ou Assessoramento, em qualquer nível da área pública de saúde nos âmbitos municipais, estaduais ou federal (Lei n.º 8080/90); 
5.7 Relação nominal dos profissionais que compõem a equipe técnica do prestador, informando nome, CPF, carga horária semanal, cargo, função e número de inscrição no respectivo Conselho Profissional competente; 

5.8 Dados de identificação bancária da entidade (relacionar o número da Agência e Conta Corrente);

5.9 Certificado de Filantropia para entidades filantrópicas sem fins lucrativos (somente se for o caso); 

5.10 Certidão negativa de débito para com o Sistema de Seguridade Social - INSS; 

5.11 Certidão negativa de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

5.12 Certidão negativa de débito com a Fazenda Pública Federal, Estadual e Municipal ou Prova de regularidade fiscal perante a Procuradoria da Fazenda Nacional, referente à Dívida Ativa da União; 

5.13 Alvará de licença de localização e funcionamento, expedido pela Prefeitura Municipal;

5.14 Alvará sanitário expedido pela Vigilância Sanitária da SES ou órgão municipal de vigilância sanitária;

5.15 Inscrição da entidade no respectivo conselho de classe e também o certificado de regularidade funcional do estabelecimento junto ao conselho regional de classe do qual o responsável técnico faz parte;

5.16 Declaração emitida pela entidade atestando que atende ao inciso XXXIII, art. 7º da Constituição Federal (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz), modelo Anexo III;
5.17 Relação com a quantidade e especificação dos equipamentos técnicos disponíveis relacionados diretamente aos serviços contratados; 

5.18 Cópia dos contratos dos serviços terceirizados relacionados diretamente aos serviços contratados; 

5.19 Declaração com indicação do percentual da capacidade instalada que esta destinada aos atendimentos particulares e aos convênios privados (descriminar convênios) e percentual disponível para o SUS; 

5.20 Horário de atendimento da entidade aos usuários do SUS; 

5.21 Caso o interessado esteja isento de algum documento exigido neste edital deve apresentar declaração do órgão expedidor informando sua isenção. 

6 – DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO DOS INTERESSADOS

6.1 - Os documentos necessários à habilitação do proponente poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

6.2 - Os documentos expedidos pela internet deverão ser originais, vedada cópia fotostática, reservado o direito de verificação de sua autenticidade pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação;

6.3 - A análise dos documentos de habilitação será realizada pela Comissão Permanente de Licitações que promoverá a habilitação dos interessados. Serão considerados habilitados e credenciados os interessados que cumprirem todas as exigências deste edital, sendo inabilitados e não credenciados aqueles que não cumprirem.

6.4 - O MUNICIPIO DE DESCANSO - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS publicará em Diário Oficial do Município ou órgão equivalente, a relação das unidades habilitadas para eventual celebração de contrato. 

6.5 - As entidades que não atenderem os requisitos exigidos constantes na presente Chamada Pública serão consideradas inabilitadas e não poderão ser contratualizadas com o SUS.

6.6 - O MUNICIPIO DE DESCANSO - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS poderá celebrar contrato de prestação de serviços visando a complementariedade dos serviços, conforme Constituição Federal e Lei 8.080/90, mediante Inexigibilidade de Licitação (caput do artigo 25 da Lei nº. 8.666/93) considerada a inviabilidade de competição de preço, conforme item 03 deste edital, dando preferência às entidades filantrópicas e às sem fins lucrativos.

6.7 - A Inexigibilidade de Licitação será obrigatoriamente comunicada à autoridade superior, para ratificação, nos termos do artigo 26, da Lei nº. 8.666/93.

7 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

7.1 O interessado não habilitado poderá interpor recurso no prazo de cinco dias úteis a contar da data de divulgação do resultado do processo de habilitação, devendo apresentar suas razões por escrito, endereçadas ao Fundo Municipal de Saúde de Descanso, e protocoladas no endereço constante no preâmbulo deste edital.

7.2 Caberá ao Fundo Municipal de Saúde de Descanso analisar e decidir sobre o recurso no prazo de dez dias úteis.

8 – DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS E FINANCEIROS
8.1 As despesas decorrentes das contratações realizadas a partir deste edital de credenciamento correrão por conta das Dotações Orçamentárias da(respectiva(s) Lei(s) orçamentária(s)

8.2 Para o exercício de 2018 a Despesa será a seguinte:
	Órgão
	12
	Secretaria Municipal de Saúde 

	Unidade
	22
	Fundo Municipal de Saúde - FMS

	Proj./Ativ.
	2.060
	Manutenção das Atividades de Atenção Básica à Saúde

	Compl. Elemento
	(22) 3.3.90.39.00
	Aplicações Diretas


8.3 Os Recursos Financeiros tem como origem à transferência da União, referente às despesas de atendimentos de “Ações de Média e Alta Complexidade Ambulatorial”, consignados nos Sistema de Informação Ambulatorial – SAI/SUS tendo como valor limite definido na FPO – Ficha de Programação Orçamentária. 

9 - DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO E VIGENCIA
9.1 – Após o julgamento definitivo pela Comissão Permanente de Licitações responsável pela habilitação, lavrada a ata, o processo será encaminhado à Secretária Municipal de Saúde – Gestora do FMS para homologação e adjudicação dos interessados habilitados para posterior contratação dos mesmos, uma vez que proporcionada a oportunidade de habilitação a todos os interessados em prestar os serviços pelo preço estabelecido pelo Fundo Municipal de Saúde, não existirá competição entre os mesmos, razão pela qual a licitação torna-se inexigível, de acordo com o caput do art. 25 da Lei nº 8.666/93;

9.2 – O MUNICIPIO DE DESCANSO - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS convocará todos os participantes declarados Habilitados, para no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados a partir do recebimento da convocação, para assinatura do Contrato;

9.3 – Este prazo poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, quando solicitado e desde que corra motivo justificado, e aceito pelo Município de Descanso - Fundo Municipal de Saúde - FMS;

9.4 – Decairá do direito de Habilitação os convocados que não assinarem o Contrato no prazo e condições estabelecidas.

9.1 – O prazo de vigência do contrato a ser firmado entre as partes será contado a partir da data de sua assinatura será até 31 de Dezembro de 2018.
9.2 – O contrato poderá ser aditado e/ou prorrogado de acordo com a conveniência da Administração Pública, por período determinado na Lei 8.666/93 que rege a licitação e acordo entre as partes através de Termo Aditivo, conforme seu Artigo 57, inciso II.
10 - DAS PENALIDADES

11.1 – A Entidades Privada, Filantrópica e/ou Sem Fins Lucrativos, que não cumprir as obrigações assumidas ou os preceitos legais, estará sujeita as seguintes penalidades:

10.1.1 – Advertência;

10.1.2 – Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato;

10.1.3 – Suspensão do direito de licitar junto ao Município de Descanso, pelo prazo de 02 (dois) anos;

10.1.4 – Declaração de Inidoneidade.

10.2 – As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sistema de Registro de Cadastro do Município, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais;

10.3 – Nenhum pagamento será processado ao proponente penalizado, sem que antes, este tenha pago ou lhe seja relevada a multa imposta.
11 – DA FORMA DE PAGAMENTO 

11.1 Os serviços objeto do contrato, prestados pela CONTRATADA serão remunerados, de acordo com os valores constantes na Tabela SUS, Anexo I deste edital.

11.2 Ficam ao encargo da CONTRATADA todas as despesas relativas à locomoção, materiais e despesas que porventura forem necessárias à prestação dos serviços.

11.3 O pagamento será realizado até o dia 10(dez) do me subsequente ao da prestação dos serviços, mediante apuração e comprovação dos serviços prestados no mês anterior pela CONTRATADA até o último dia útil do mês, acompanhada do respectivo documento fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação e pagamento.

11.4 Havendo indícios de fraude ou erro em relação ao quantitativo de serviços prestados a qualquer tempo, fica assegurado ao Fundo Municipal de Saúde - FMS a realização de auditoria para aferição correta dos serviços prestados, podendo deduzir a diferença apurada do pagamento mensal.

11.5 Far-se-á a retenção de tributos e ou/encargos sociais na fonte no que a lei assim determinar. 

11.6 O MUNICÍPIO DE DESCANSO - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS não se responsabiliza pelo atraso dos pagamentos nos casos da não execução do objeto ora licitado e da respectiva nota fiscal nos prazos estabelecidos;

12 – DO REAJUSTAMENTO

12.1 Os preços cotados não serão reajustados.

12.2 Ocorrendo variação dos preços da Tabela SUS, o mesmo reajuste será repassado a CONTRATADA a partir do mês subsequente a variação.

13 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13.1 À CONTRATADA constituem as seguintes obrigações:

13.1.1 – Os serviços deverão ser realizados conforme necessidade dos alunos que estão matriculados na Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Descanso-APAE, correspondendo uma média de 12 procedimentos mensais a ser aplicado para cada paciente em tratamento contínuo, sendo que este valor multiplicado pelo número de pacientes em tratamento contínuo na instituição estabelece o Teto Financeiro Mensal a que o serviço faz jus, desde que atendidos os critérios de atendimento das equipes multidisciplinares e no atendimento integral destas equipes durante o mês, devidamente demonstrados nos relatório individual exigido (Anexo VII).

13.1.2- Os serviços deverão ser realizados conforme relação de alunos matriculados na Escola e atendendo os critérios do Manual de Normas Técnicas para Serviços de Reabilitação em Deficiência Intelectual e/ou Distúrbio do Espectro Autista e apresentado por meio magnético mensalmente, de acordo com o Sistema SAI-SIH/SUS, obedecendo para tanto os procedimentos, os prazos e o cronograma estabelecido pelo município.
13.1.3 – A CONTRATADA deverá apresentar à Secretaria Municipal de Saúde, relatório dos serviços prestados até o 21º dia útil de cada mês, sendo que a Secretaria fará a verificação do relatório por meio magnético enviado para realização do pagamento.

13.1.4 A produção rejeitada pelo serviço de processamento de dados, ou pela conferência técnica e administrativa, será devolvida à CONTRATADA para as correções cabíveis, devendo ser reapresentada no prazo estabelecido pelo município. O documento reapresentado será acompanhado do correspondente documento original devidamente inutilizado por meio de carimbo, quando cabível;

13.1.5 Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento da produção, por culpa da CONTRATANTE, esta garantirá à CONTRATADA o pagamento, no prazo do contrato, pelos valores do mês imediatamente anterior e que tenha sido validado pelas partes, acertando as diferenças que houver no pagamento seguinte, mas ficando ao Fundo Municipal de Saúde e município, exonerados do pagamento de multas e sanções financeiras, assim como correção monetária dos créditos e outros acréscimos porventura incidentes nas diferenças apuradas;

13.1.6 – Os profissionais necessários para a realização dos serviços a serem contratados será de total responsabilidade da mesma;

13.1.7 – A Entidades Privadas, Filantrópicas e/ou Sem Fins Lucrativos deverá prestar serviços de qualidade, garantindo a boa execução do objeto ora licitado; 

13.1.8 – Permitir que os prepostos do Município inspecionem a qualquer tempo e hora o andamento dos serviços ora licitados;

13.1.9 – Fornecer ao Município sempre que solicitados quaisquer informações e/ou esclarecimento sobre os serviços ora licitados;

13.1.10 – Assumir a responsabilidade por todos os encargos trabalhistas, sociais e previdenciários, próprios e de seus funcionários;

13.1.11 – Formar o quadro de pessoal necessário para a execução do objeto licitado, pagando os salários às suas exclusivas expensas;

13.1.12 – É da CONTRATADA à obrigação do pagamento de impostos, tributos e demais que incidirem sobre os serviços ora contratados em qualquer esfera;

13.1.13 – Responsabilizar-se pelos danos que possam afetar o município ou a terceiros, durante a prestação dos serviços ora licitado;

13.1.14 – É de responsabilidade da CONTRATADA à realização do objeto ora licitado, vedada à subcontratação parcial ou total da mesma;

13.1.15 – É de inteira responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas referentes à execução do objeto, inclusive eventuais custos com deslocamentos.

13.1.16 - CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até 25% do valor inicial, conforme Art. 65, II, § 1º, II, da Lei 8.666/93.

14 – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

14.1 – Ao MUNICÍPIO DE DESCANSO - FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE - FMS constituem as seguintes obrigações:

14.1.1 – Efetuar o pagamento ajustado;

14.1.2 – Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular à execução do Contrato;

14.1.3 – Modificar o contrato, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitado os direitos do CONTRATADO;

14.1.4 – Rescindir o contrato, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 Lei 8.666/93; 

14.1.5 – Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

14.1.6 – A Fiscalização do contrato decorrente do presente Processo Licitatório será de conformidade com o Decreto Municipal nº 1.329/2011.

14.1.7 - O não cumprimento pela União da obrigação de repassar os recursos correspondentes aos valores constantes deste Contrato não transfere para o CONTRATANTE a obrigação de pagar os serviços ora contratados, os quais são de responsabilidade da União para todos os efeitos legais.

15 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

15.1 – O Contrato decorrente deste Processo Licitatório, não será de nenhuma forma, fundamento para a constituição de vínculo trabalhista com empregados, funcionários, prepostos ou terceiros que a Entidade Privada, Filantrópica e/ou Sem Fins Lucrativos colocar na execução do objeto;

15.2 – Se a Entidade Privada, Filantrópica e/ou Sem Fins Lucrativos homologada dentro dos prazos legais, não tiver condições para a celebração do Contrato, será adjudicada a próxima classificação no certame, desde que não seja permitida nova licitação em razão do relevante interesse público municipal;

15.3 – O Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo Município de Descanso – Fundo Municipal de Saúde - FMS, a qualquer momento, atendendo a oportunidade e conveniência administrativa, não recebendo a contratada qualquer valor a título de indenização pela unilateral rescisão;

15.4 – As omissões do presente Edital serão preenchidas pelos termos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores;

15.5 – A Secretária Municipal de Saúde reserva-se o direito de anular ou revogar o presente Processo Licitatório, nos casos previstos em Lei, ou de homologar o seu objeto no todo ou em parte, por conveniência administrativa, técnica ou financeira, sem que, com isso caiba aos proponentes o direito de indenização ou reclamação de qualquer natureza.

15.6 – Os interessados poderão obter maiores informações com relação ao presente Edital no Departamento de Licitações e Contratos do Município de Descanso – Prefeitura, pelo telefone (0xx49 – 3623 0161), ou na Secretaria Municipal de Saúde, pelo telefone (0xx49 – 3623 0122) de segunda a sexta-feira, no horário de expediente e retirar o edital na íntegra no site da prefeitura www.descanso.sc.gov.br;

15.7 – Fazem parte do presente Edital:

Anexo I – Termo de Referência;

Anexo II – Solicitação para Habilitação 
Anexo III – Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII;

Anexo IV – Minuta do Contrato.

Anexo V – Plano de Atendimento Mensal Individual.

16 – DO FORO

16.1 – Todas as controvérsias ou reclames relativos ao presente licitatório serão resolvidos pela Comissão, Administrativamente, ou no Foro da Comarca de Descanso – SC, se forem o caso.
Descanso – SC, 02 de Janeiro de 2018.
CLEBER LUIZ RECH
Gestor do FMS    
Visto e Aprovado pela Assessoria Jurídica

               ________________________________

                                                                                                                 

          ROGÉRIO DE LEMES

                                                                                                                     OAB/SC-21.018

                                                                                                                                           Assessor Jurídico

ANEXO I
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 02/2018
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 01/2018
EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2018
TERMO DE REFERÊNCIA
	CODIGO
	NOME DO PROCEDIMENTO
	SERVIÇO
	VALOR UNIT. R$

	03.01.07.007-5
	ATENDIMENTO/ACOMPANHAMENTO DE PACIENTE EM REABILITAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO NEUROPSICOMOTOR
	REABILITAÇÃO VISUAL
	15,26

	03.01.07.007-5
	ATENDIMENTO/ACOMPANHAMENTO DE PACIENTE EM REABILITAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO NEUROPSICOMOTOR
	REABILITAÇÃO INTELECTUAL
	15,26

	03.01.07.007-5
	ATENDIMENTO/ACOMPANHAMENTO DE PACIENTE EM REABILITAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO NEUROPSICOMOTOR
	REABILITAÇÃO FÍSICA
	15,26

	03.01.07.007-5
	ATENDIMENTO/ACOMPANHAMENTO DE PACIENTE EM REABILITAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO NEUROPSICOMOTOR
	REABILITAÇÃO VISUAL/MENTAL/MÚLTIPLAS DEFICIÊNCIAS
	15,26

	03.01.07.007-5
	ATENDIMENTO/ACOMPANHAMENTO DE PACIENTE EM REABILITAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO NEUROPSICOMOTOR
	REABILITAÇÃO AUDITIVA
	15,26

	03.01.07.007-5
	ATENDIMENTO/ACOMPANHAMENTO DE PACIENTE EM REABILITAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO NEUROPSICOMOTOR
	ATENÇÃO FONOAUDIOLÓGICA
	15,26

	
	
	
	


	Código Procedimento
	Número de Procedimentos/Mês
	Valor Unitário

R$
	Valor Total/Mês

R$
	Total/Anual

	03.01.07.007-5
	672
	15,26
	10.254,72
	123.056,64


2.2 – As quantidades e valores acima descritos correspondem ao limite anual, podendo variar no período mensal de acordo com a necessidade de procedimentos.

ANEXO II

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 02/2018
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 01/2018
EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2018
Solicitação para Habilitação 

Ao Município de Descanso

Fundo Municipal de Saúde de Descanso

Edital de Chamamento para 01/2018
A empresa .................................., inscrita no CNPJ sob nº ............................, com sede na Rua ......................., da cidade de .............................., Estado de ..............................., por se representante legal, Sr(a) ............................., portador do CPF nº, ........................., vem requerer o seu CREDENCIAMENTO conforme as disposições editalícias.

Declaro, sob as penalidades da lei, preencher, nesta data, todas as condições exigidas no Edital de Chamamento 01/2018 para execução dos seguintes serviços:

	Item
	Discriminação do produto
	Quant. Prevista/Mês
	Remuneração do Município
	Total/Mês
	Total /Ano

	01
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ATENDIMENTO/ACOMPANHAMENTO DE PACIENTE EM REABILITAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO NEUROPSICOMOTOR, A SEREM REMUNERADOS DE ACORDO COM A TABELA UNIFICADA DE PROCEDIMENTOS DO SUS, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE.
	672
	15,26
	10.254,72
	123.056,64


Apresento documentos e declaro concordância com todas as condições apresentadas no Edital e ciência de que o pedido de Credenciamento poderá ser deferido ou indeferido, segundo a avaliação da Comissão de Credenciamento.

As intimações e comunicações decorrentes deste requerimento poderão ser feitas no endereço supra-indicado, seja pessoalmente, por carta ou outro meio idôneo.

Termos em que,

Pede deferimento.

_____________________________________________________

Representante Legal
ANEXO III
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 02/2018
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 01/2018
EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2018
DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENORES

(Razão Social da Pessoa Jurídica) __________________________________________________________________________________,

CNPJ Nº __________________________________________, sediada na_______________________________________________________________________________ (endereço completo) DECLARA para fins do disposto no Art. 27, V, da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/97, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos.

Ressalva: Emprega menor, a partir de 14 (catorze) anos, na condição de aprendiz.

__________________, _____ de _______________ de 201__.

______________________________

Assinatura e carimbo

(representante legal)

ANEXO IV
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 02/2018
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 01/2018
EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2018
CONTRATO Nº ......./2018
O MUNICIPIO DE DESCANSO - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS, pessoa jurídica de direito público, sito à Avenida Marechal Deodoro, nº 146, inscrito no CNPJ nº 10.552.903/0001-39, neste ato representado por seu seu Gestor, Sr.CLÉBER LUIZ RECH, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Avenida Ladislava H. Poletto, nº 874, Cidade de Descanso, Estado de Santa Catarina, portadora do CPF/CIC nº 045.589.399-30 e Cédula de Identidade sob nº 4.270.338, doravante denominado CONTRATANTE e a Pessoa Jurídica XXXXXXXXXXXXXX, com sede à Rua/Avenida XXXXXXXXX, nº XXXXXX, centro/bairro, cidade de XXXXXXXXXXX, Estado de XXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob nº XXXXXXXXXXXX, Inscrição Estadual nº XXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato legalmente representada pelo Sr.(a) XXXXXXXXXXXX, (qualificação- nome, CPF, RG, endereço completo, ETC), residente e domiciliado a Rua/Avenida XXXXXXX, nº XXXXXXXX, centro/bairro, cidade de XXXXXXXXXXX, Estado de XXXXXXXXXXXX, portador do CPF nº XXXXXXXXXXXX e CI XXXXXXXXXX, expedida pela XXXXXXXXX a seguir denominada CONTRATADA, tem entre si justo e acordado celebrar o presente Contrato de Credenciamento que se regerá pelas normas da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores e pelas normas do Processo Licitatório nº 02/2018, Inexigibilidade de Licitação nº 01/2018, Chamada Pública nº 01/2018 e pelas condições que estipulam a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 – O presente instrumento tem como origem a Chamada Pública nº 01/2018, instaurada pelo MUNICÍPIO DE DESCANSO - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS, objetivando contratação de Instituição, prestadora de serviço de Atendimento/Acompanhamento de Paciente em Reabilitação do Desenvolvimento Neuropsicomotor, a serem remunerados de acordo com a Tabela Unificada de Procedimentos do SUS, do Ministério da Saúde de acordo com as quantidades e especificações descritas abaixo e constantes no termo de referência (Anexo I) do edital.
	Item
	Discriminação do produto
	Quant. Prevista/Ano
	Remuneração do Município
	Total /Ano

	01
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ATENDIMENTO/ACOMPANHAMENTO DE PACIENTE EM REABILITAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO NEUROPSICOMOTOR, A SEREM REMUNERADOS DE ACORDO COM A TABELA UNIFICADA DE PROCEDIMENTOS DO SUS, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE.
	8.064
	15,26
	123.056,64


1.2 – As quantidades e valores acima descritos correspondem ao limite anual, podendo variar no período mensal de acordo com a necessidade de procedimentos.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS
2.1 - Pelos serviços ora contratados a CONTRATANTE, pagará a CONTRATADA, conforme abaixo discriminado:

2.1.1 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ATENDIMENTO/ACOMPANHAMENTO DE PACIENTE EM REABILITAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO NEUROPSICOMOTOR, limitado ao valor anual repassado pela união e a quantidade de procedimentos realizados.
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 
3.1 – Dos Recursos Orçamentários: 

Os recursos orçamentários serão atendidos pelas dotações do orçamento vigente, classificadas e codificadas sinteticamente, do Fundo Municipal de Saúde - FMS, para o ano de 2018 conforme segue:

	Órgão
	12
	Secretaria Municipal de Saúde 

	Unidade
	22
	Fundo Municipal de Saúde - FMS

	Proj./Ativ.
	2.060
	Manutenção das Atividades de Atenção Básica à Saúde

	Compl. Elemento
	(22) 3.3.90.39.00
	Aplicações Diretas


3.2 Os Recursos Financeiros tem como origem à transferência da União, referente às despesas de atendimentos de “Ações de Média e Alta Complexidade Ambulatorial”, consignados nos Sistema de Informação Ambulatorial – SAI/SUS tendo como valor limite definido na FPO – Ficha de Programação Orçamentária. 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 

4.1 Os serviços objeto do presente contrato, prestados pela CONTRATADA serão remunerados, de acordo com os valores constantes na Tabela SUS, Anexo I do edital.

4.2 Ficam ao encargo da CONTRATADA todas as despesas relativas à locomoção, materiais e despesas que porventura forem necessárias à prestação dos serviços.

4.3 O pagamento será realizado até o dia 10(dez) do me subsequente ao da prestação dos serviços, mediante apuração e comprovação dos serviços prestados no mês anterior pela CONTRATADA até o último dia útil do mês, acompanhada do respectivo documento fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação e pagamento.
4.4 Havendo indícios de fraude ou erro em relação ao quantitativo de serviços prestados a qualquer tempo, fica assegurado ao Fundo Municipal de Saúde - FMS a realização de auditoria para aferição correta dos serviços prestados, podendo deduzir a diferença apurada do pagamento mensal.

4.5 Far-se-á a retenção de tributos e ou/encargos sociais na fonte no que a lei assim determinar. 

4.6 O MUNICÍPIO DE DESCANSO - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS não se responsabiliza pelo atraso dos pagamentos nos casos da não execução do objeto ora licitado e da respectiva nota fiscal nos prazos estabelecidos;

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTAMENTO

5.1 Os preços ora contratados não serão reajustados.

5.2 Ocorrendo variação dos preços da Tabela SUS, o mesmo reajuste será repassado ao CREDENCIADO a partir do mês subsequente a variação.

CLÁSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA
6.1 – O prazo de vigência do presente contrato será contado a partir da data de sua assinatura será até 31 de Dezembro de 2018.

6.2 – O presente contrato poderá ser aditado e/ou prorrogado de acordo com a conveniência da Administração Pública, por período determinado na Lei 8.666/93 que rege a licitação e acordo entre as partes através de Termo Aditivo, conforme seu Artigo 57, inciso II.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES
7.1 - Se a CONTRATADA descumprir as condições deste Contrato ficará sujeito às penalidades estabelecidas na Lei nº 8.666/93.

7.2 – Nos termos do artigo 87 da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial deste contrato, o Município de Descanso - Fundo Municipal de Saúde - FMS poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes penalidades:

I - Advertência;

II - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato;

III - Suspensão de Contratar com a Administração Pública por 02 anos.

7.3 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sistema de Registro de Cadastro do Município, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais;

7.4 - Nenhum pagamento será processado à proponente penalizada, sem que antes, este tenha pagado ou lhe seja relevada a multa imposta.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

À CONTRATADA constituem as seguintes obrigações:

8.1 – Os serviços deverão ser realizados conforme necessidade dos alunos que estão matriculados na Associação de Pais e Alunos do Excepcionais - APAE, correspondendo uma média de 12 procedimentos mensais a ser aplicado para cada paciente em tratamento contínuo, sendo que este valor multiplicado pelo número de pacientes em tratamento contínuo na instituição estabelece o Teto Financeiro Mensal a que o serviço faz jus, desde que atendidos os critérios de atendimento das equipes multidisciplinares e no atendimento integral destas equipes durante o mês, devidamente demonstrados nos relatório individual exigido (Anexo VII do Edital).

8.1.1- Os serviços deverão ser realizados conforme relação de alunos matriculados na Escola e atendendo os critérios do Manual de Normas Técnicas para Serviços de Reabilitação em Deficiência Intelectual e/ou Distúrbio do Espectro Autista e apresentado por meio magnético mensalmente, de acordo com o Sistema SAI-SIH/SUS, obedecendo para tanto os procedimentos, os prazos e o cronograma estabelecido pelo município.

8.2 – A CONTRATADA deverá apresentar à Secretaria Municipal de Saúde, relatório dos serviços prestados até o 21º dia útil de cada mês, sendo que a Secretaria fará a verificação do relatório por meio magnético enviado para realização do pagamento.

8.2.1 - A produção rejeitada pelo serviço de processamento de dados, ou pela conferência técnica e administrativa, será devolvida à CONTRATADA para as correções cabíveis, devendo ser reapresentada no prazo estabelecido pelo município. O documento reapresentado será acompanhado do correspondente documento original devidamente inutilizado por meio de carimbo, quando cabível;

8.2.2 - Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento da produção, por culpa da CONTRATANTE, esta garantirá à CONTRATADA o pagamento, no prazo do contrato, pelos valores do mês imediatamente anterior e que tenha sido validado pelas partes, acertando as diferenças que houver no pagamento seguinte, mas ficando ao Fundo Municipal de Saúde e município, exonerados do pagamento de multas e sanções financeiras, assim como correção monetária dos créditos e outros acréscimos porventura incidentes nas diferenças apuradas;

8.3 – Os profissionais necessários para a realização dos serviços ora contratados será de total responsabilidade da mesma;

8.4 – A CONTRATADA deverá prestar serviços de qualidade, garantindo a boa execução do objeto ora contratado; 

8.5 – Permitir que os prepostos do Município inspecionem a qualquer tempo e hora o andamento dos serviços ora contratados;

8.6 – Fornecer ao Município sempre que solicitado quaisquer informações e/ou esclarecimento sobre os serviços ora contratados;

8.7 – Assumir a responsabilidade por todos os encargos trabalhistas, sociais e previdenciários, próprios e de seus funcionários;

8.8 – Formar o quadro de pessoal necessário para a execução do objeto contratado, pagando os salários às suas exclusivas expensas;

8.9 – É da CONTRATADA à obrigação do pagamento de impostos, tributos e demais que incidirem sobre os serviços ora contratados em qualquer esfera;

8.10 – Responsabilizar-se pelos danos que possam afetar o município ou a terceiros, durante a prestação dos serviços ora contratados;

8.11 – É de responsabilidade da CONTRATADA à realização do objeto ora contratado, vedada à subcontratação parcial ou total da mesma;

8.12 – É de inteira responsabilidade da CONTRATADA, todas as despesas referentes à execução do objeto, inclusive eventuais custos com deslocamentos.

8.13 - CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até 25% do valor inicial, conforme Art. 65, II, § 1º, II, da Lei 8.666/93.

CLÁSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

9.1 - Ao MUNICÍPIO DE DESCANSO - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS constituem as seguintes obrigações:

9.2 – Efetuar o pagamento ajustado;

9.3 – Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular à execução do Contrato;

9.4 – Modificar o contrato, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitado os direitos do CONTRATADO;

9.5 – Rescindir o contrato, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 Lei 8.666/93; 

9.6 – Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

9.7 - A Fiscalização do contrato decorrente do Processo Licitatório será de conformidade com o Decreto Municipal nº 1329/2011.

9.8 - O não cumprimento pelo Estado da obrigação de repassar os recursos correspondentes aos valores constantes deste Contrato não transfere para o CONTRATANTE a obrigação de pagar os serviços ora contratados, os quais são de responsabilidade do Estado para todos os efeitos legais.

CLAÚSULA DÉCIMA – DA REPRESENTAÇÃO DO CONTRATO

10.1 - Será representante da Administração Municipal - Fundo Municipal de Saúde - FMS no presente instrumento, o(a) Senhor CLEBER LUIZ RECH, Secretário Municipal da Saúde e Gestor do Fundo Municipal de Saúde - FMS, Matrícula nº 3088, de conformidade com o Decreto Municipal nº 1329/2011, em atendimento ao Art. 67 da Lei Federal nº 8666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS EM CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL.
11.1 - No caso do não cumprimento da execução do objeto constante na Clausula Primeira, será aplicável à CONTRATADA multa moratória de valor equivalente a 1% sobre o valor total da quantidade de procedimentos solicitadas pela CONTRATANTE, limitada a 10% do valor total da quantidade contratada.

11.2 - Pela inexecução total ou parcial do contrato, o CONTRATANTE poderá garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no art. 87 da Lei n° 8.666/93; sendo que em caso de multa esta corresponderá a 10% sobre o valor total do contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO

12.1 - O presente contrato pode ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n° 8.666/93.

12.2 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E BASES DO CONTRATO
13.1 - O presente instrumento rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhe supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.

13.2 - Integram o presente Contrato os seguintes documentos, cujos termos, condições e obrigações, independentemente de transcrição, vinculam e obrigam as partes:

a) Inexigibilidade de Licitação nº 01/2018.

b) Edital de Chamada Pública nº 01/2018
b) Proposta/Requerimento da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CASOS OMISSOS
14.1- Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n° 8.666/93, e dos princípios gerais de direito.

CLÁSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

15.1 – O presente contrato não será de nenhuma forma, fundamento para a constituição de vínculo trabalhista com empregados, funcionários, prepostos ou terceiros que a CONTRATADA colocar na execução do objeto;

15.2 – Se a CONTRATADA homologada dentro dos prazos legais, não tiver condições para a celebração do Contrato, será adjudicada a próxima classificação no certame, desde que não seja permitida nova licitação em razão do relevante interesse público municipal;

15.3 – O presente contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Administração Municipal, a qualquer momento, atendendo a oportunidade e conveniência administrativa, não recebendo a CONTRATADA qualquer valor a título de indenização pela unilateral rescisão;

15.4 – As omissões do presente contrato serão preenchidas pelos termos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1 – Todas as controvérsias ou reclames relativos ao presente licitatório serão resolvidos pela Comissão, Administrativamente, ou no Foro da Comarca de Descanso – SC, se for o caso.

Descanso – SC, XXX de Janeiro de 2018.

CLEBER LUIZ RECH                                                                   XXXXXXXXXXXXXX

GESTORA FMS-CONTRATANTE                                               CONTRATADA                                                                                         

TESTEMUNHAS:

____________________________                                                                   _______________________                                                                              

Nome:                                                                                                                Nome:

CPF:                                                                                                                  CPF:

DECLARO que sou Gestor/Fiscal do presente Contrato,

de conformidade com o Decreto Municipal nº 1329/2011

de 11 de Outubro de 2011, recebi uma cópia e estou in-

cumbido de fiscalizar e gerir o cumprimento deste no que 

se refere a Secretaria a qual estou vinculado.

CLEBER LUIZ RECH                                                                   

Secretária Municipal da Saúde e

Gestora do FMS

Mat. nº 3088                                                                                       

Visto e Aprovado pela Assessoria Jurídica

               ________________________________

                                                                                                                 

          ROGÉRIO DE LEMES

                                                                                                                     OAB/SC-21.018

                                                                                                                                           Assessor Jurídico

ANEXO VII

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 02/2018
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 01/2018
EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2018
PLANO DE ATENDIMENTO MENSAL INDIVIDUAL

	[image: image1.emf] Sistema Único de Saúde
	Nº do Plano Atendimento Individual:

	 Identificação da Unidade:

	CNPJ: 
	CNES:

	Dados do Paciente

	Nome:
	DN:      /       / 

	Sexo: (     ) M (     ) F
	CPF: 
	CNS:

	Endereço: 
	Bairro:

	Município: 
	UF:   
	CEP:

	Telefone (s):

	Nome da Mãe/Responsável:

	Endereço: 
	Bairro:

	Município: 
	UF:   
	CEP:

	Telefone (s):

	Tratamento Proposto

	Diagnóstico da Incapacidade verificada:
	

	
	

	Data de Início: _____/_____/______
	Data do Fim: ______/_____/_____

	Técnica:

	

	

	

	

	

	Periodicidade:

	Profissionais de Saúde Envolvidos:

	

	Local:

___________

Data:

______________
	Carimbo/Assinatura do profissional
	Carimbo/Assinatura do profissional
	Carimbo/Assinatura do profissional

	(      ) Autorizado

(      ) Não Autorizado  - 

Motivo: ___________________________

__________________________________
	Data: ______/_______/________

Assinatura e Carimbo do Autorizador


RELATÓRIO MENSAL DE ATENDIMENTO (USO OPCIONAL)
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	Nº do Plano Atendimento Individual:
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	Sexo: (     ) M (     ) F   
	CPF: 
	CNS:

	Endereço:
	Bairro:

	Município:
	UF:
	CEP:

	Telefone (s):

	Nome da Mãe/Responsável:

	Endereço: 
	Bairro:

	Município: 
	UF:   
	CEP:

	Telefone (s):

	Atendimento Mensal

	Início:
	Fim:

	Data
	Descrição do atendimento
	Profissional Carimbo/Assinatura
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